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1. Identificação da reunião 
 

 
Data 

Horário  
Local 

 
Coordenador 

Início Término 

28.08.2020 16:00 16:45         Teams Dr. Marco Antonio Martin 
Vargas 

 
2. Objetivo 

Décima terceira reunião da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI) do TSE para tratamento 
de demandas que sejam prioritárias.  

 
3. Participantes 

 

Nome Lotação Ramal E-mail 

Dr. Marco Antonio Martin Vargas 
Gab. 

Presidência 
 marco.vargas@tse.jus.br 

Cristiane Siqueira Mendes de Medeiros Segesa/SMG 7342 cristiane.medeiros@tse.jus.br 

Ana Lúcia Lopes Zeredo Senap/SAD 8246 ana.zeredo@tse.jus.br 

Carla de Araújo Santoro Coelho SGP  carla.santoro@tse.jus.br 

Denys de Oliveira Candido Segesa/SMG 8281 denys.candido@tse.jus.br 

    

 
4. Discussão da pauta e decisões 

 

Discussão/Decisão Ação Responsável (eis) 
Iniciou-se a reunião com a apresentação do Dr. Marco 
Antonio Martins Vargas aos membros presentes. 
Cristiane perguntou se o Dr. Marco tem acesso ao SEI, 
observando que é necessário que ele desse ciência na 
Portaria TSE 596/2020, que o designa para compor a
CPAI como coordenador da Comissão, no Processo 
SEI 3933-4/2018. Ato contínuo Cristiane contextualizou 
a todos dos principais atos e trabalhos que estão sendo 
tratados pela CPAI. Informou também que a CPAI se 
reuniu três vezes este ano e que o Dr. Bruno, 
Coordenador substituto, estipulou uma periodicidade 
quinzenal para as reuniões da CPAI. 

a. . a.  

Dr. Marco se apresentou e informou da experiência  
que possui no assunto de acessibilidade, que tratava 
da questão de acessibilidade no TRE-SP e que se 
preocupa muito com essa questão. Iniciou abordando 
o tema de acessibilidade nas eleições, expondo que é 
uma situação que deve ser levada em consideração, 
para que os eleitores com deficiência possam exercer 
seu voto. Alertou que é um trabalho que deve ser 
realizado em conjunto, pois não depende somente do 
TSE, pois as adequações, principamente as físicas e 
de deslocamento das pessoas dependem de 
interlocução com outros poderes, como prefeituras, 
para adequadar as instalações dos cartórios eleitorais.  

 

b.  

 
 
 
 
 

b.  

Outra questão pontuada como acessibilidade nas 
eleições foi a da disponibilização de fones de ouvidos 
nos locais de votação, com orientação dos mesários 
que informem aos eleitores que há a disponibilidade 
desses equipamentos para uso deles e que isso 
poderia ser feito junto à SGP como campanha para 
divulgação dessa disponibilização. Dr. Marco disse 

 
c. Verificar junto à SGP e 

ASCOM como realizar essas 
campanhas de divulgação da 
disponibilização dos fones de 
ouvido nos locais de votação 

 
c.  



Tribunal Superior Eleitoral 
Comissão Permanente de Acessibilidade 

Registro de reunião 

Página 2 de 3 

 

 

que poderia solicitar o apoio também da ASCOM, que 
iria conversar com a Assessora dra. Mariana. Essa 
questão fora trazida na reuniões passada pelo Sr. 
Bruno, que comentou que se reuniu com o Sindicato 
dos Servidores da Justiça Federal do Rio de Janeiro 
que levaram essa questão da disponibilização de 
fones de ouvido nos locais de votação.  

Foi comentado que seria interessante um 
posicionamento dos médicos que irão compor o 
Comitê de Acessibilidade nas Eleições sobre os 
procedimentos de sanitização desses equipamentos 
de modo a garantir a segurança necessária para o 
compartilhamento dos fones de ouvido. Cristiane 
observou que algumas das medidas poderiam ser a 
disponibilização de fones descartáveis ou mesmo 
utilização de protetores em TNT descartáveis nos 
fones. No entanto, far-se-ia necessário um parecer dos 
médicos sobre a eficácia desses procedimentos. 

 
d. Consulta ao médicos que irão 
compor o Comitê de Acessibilidade 
nas eleições sobre os 
procedimentos de segurança que 
devem ser adotados para a 
sanitização ou uso de protetores 
nos equipamentos fones de ouvido 
de uso compartilhado. 

 
d.  

Uma das preocupações apontadas foi a de que não 
houvessem ocorrências em relação à falta de 
acessibilidade nas eleições, não somente devido aos 
transtornos causados ao eleitor com deficiência que 
que tem o exercício do seu voto dificultado, como 
também pela má repercussão ocasionada para a 
Justiça Eleitoral. 
Dr. Marco exemplificou com apresentação do fato de 
um cadeirante que necessitou ser carregado até a 
urna, por não ter acessibilidade no seu local de 
votação. Para que isso seja minimizado faz-se 
necessário uma maior interação com os TREs, que 
informem ao TSE os problemas que enfrentam nesse 
assunto. Esses dados subsidiariam o estabelecimento 
de diretrizes e a elaboração de Planejamento 
Estratégico com horizonte de cinco anos para  a 
construção de uma Política de Acessibilidade nas 
Eleições. 
Foi informado que o TSE já está realizando esse 
levantamento com base nos relatórios de atividades 
das Comissões de Acessibilidade encaminhados por 
alguns TREs, com as ações e atividades realizadas em 
2019. 

 
e. Realização de levantamento 
dos TREs que não apresentaram 
Relatório de Atividades referente 
ao ano de 2019, para que seja 
reiterada solicitação formal para 
elaboração e envio desse relatório 
ao TSE, reforçando a importância 
desse relatório para a construção 
do Planeamento Estratégico que 
irá desenvolver e elaborar a 
Política de Acessibilidade da 
Justiça Eleitoral. 

 
e.  

Outro assunto abordado foi referente à utilização do 
sintetizador de voz. O processo foi encaminhado pela 
SMG ao Diretor-Geral, com indicação do uso para as 
eleições deste ano, inclusive. Esse assunto será 
submetido ao Comitê de Monitoramento das Eleições, 
para que se manifeste em relação à deliberação da 
sintetização de voz do nome do candidato, uma vez 
que já há viabilidade técica para essa implementação.  

f. f. 

Relembrou-se o assunto da reunião passada, 
referente à importância do levantamento do número de 
servidores e colaboradores com deficiência no TSE, 
para adoção do instrumento de avaliação e 
classificação biológico-psico-social, que já é adotado 
pelo INSS e outros órgãos do judiciário, para diversas 
finalidades, como aposentadoria e avaliação de 
questões de ergonomia. Foi sinalizada a importância 
de capacitação do corpo médico e do setor psico-
social, para implantação desse instrumento na justiça 
eleitoral.  

g.  g. 

Quanto ao contrato emergencial firmado pelo TSE que 
trata da prestação de serviço de interprete de libras, foi 
informado que não existe mais saldo contratual, pois 
foram utilizadas todas as 55 horas contratadas. O novo 

h. Acompanhamento do 
Processo 

h. 
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processo de contratação está em fase de recurso, pois 
uma licitante apresentou recurso contra a primeira 
classificada no certame. 

Dennys observou, como tratado nas reuniões 
passadas, que a forma de atuação da CPAI TSE passa 
a abranger a questão da acessibilidade nas eleições e 
demandas dos TREs, sem prejuízo das demandas 
internas do TSE, dos processos que estão em 
andamento, como por exemplo a aquisição das 
scooters, das adequações arquitetônicas de piso tátil, 
portas automáticas de vidro, entre outras, que estão 
paradas devido a alguma pendência ou aguardando 
deliberação.  

i. Levantamento dos processos 
que estão parados, indicando a 
situação e as ações que 
deverão ser tomadas 

i.  
 
 
 
 
 
 
 

Cristiane participou ao Dr. Marco Antonio que a CPAI 
TSE realiza evento em dezembro, em homenagem ao 
Dia Internacional da Pessoa com Deficiência. Para 
este ano o Dr. Bruno sugeriu que fosse comemorado 
através de palestras virtuais ao vivo (lives) em 
periodos dos dias de realização do evento. Esse 
modelo de evento foi obtido a exemplo das que foram 
divulgadas pelo TCU e realizadas pela Rede de 
Acessibilidade, com temas de Inclusão, Políticas 
Públicas e Mobilidade. 

j. Planejamento do evento j. 

Membros da Comissão ausentes: 
Bruno Cezar Andrade de Souza, estava em outra 
reunião relativo à gestão da SMG; 
Ludmila Maria Bezerra Ventilari, estava em 
treinamento; 
Marcio Caixeta Borges, estava em consulta médica; 
Frassinete Maria Maciel Galvão, estava em licença 
médica 
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Discussão/Decisão Ação Responsável (eis) 

   
 

f.  

 
 

f.  

 g.   
g.  

 
 

5. Observações importantes 
 

6. Relatoria e Revisão 
 
 

Data Nome do relator 

08.09.2020 Ana Zeredo 

  

 
 

Data Nome do revisor 

08.09.2020 Cristiane Medeiros 

 

7. Assinaturas 

Este documento deverá ser ratificado eletronicamente pelos servidores presentes, com ciência dos membros da 
comissão ausentes na reunião. 


